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PROJETO DE LEI  

MATÉRIA LEGISLATIVA:  01 - 0287 / 2012 	 DE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

01 - 0287 / 2012 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 ABOU ANNI 

EMENTA:  DETERMINA A FIXAÇÃO DE PLACA INFORMATIVA NOS 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS FORNECEDORES DE BENS 

MÓVEIS CONTENDO ORIENTAÇÕES PARA O CORRETO DESTARTE 

DE BENS CONSIDERADOS INSERVIVEIS POR SEUS PROPRIETÁRIOS, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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7idininfiitrill&O_petb"PetRtOJETO DE LEI N° 

	

con.,Tur:;1 	Dftteméja a fixação de placa informativa nos 
estabeleaimentos comerciais fornecedores de 
bens móveis contendo orientações para o correto 
destarte de bens considerados inserviveis por 
seus proprietários, e dá outras providências. 

A âmara Municipal d p São Paulo DECRET A: 

01 - PL 
01- 00287/20 12  

JOSÉ POLIC NETO 
i FE 

Art. 10  Todos os estabelecimentos comerciais fornecedores de bens móveis no Município 
de São Paulo deverão fixar próximo ao caixa, em local visível, de forma destacada e 
legível, placa contendo os seguintes dizeres: 

"Escolha a destinação ecologicamente correta para o seu móvel usado. Ligue para 
a Prefeitura no telefone 156 e solicite a operação CATA-BAGULHO" 

Parágrafo único. A placa mencionada no "caput" deste artigo será substituída quando 
houver alteração do número de telefone da Prefeitura, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
fim de que nesta conste o número do telefone novo. 

Art. 20  A placa de advertência aludida no artigo 1° será fixada permanentemente. 

Art. 30  O inobservância dessa lei acarretará na imposição de multa equivalente a R$ 
500,00 (quinhentos reais) por dia de descumprimento. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção desse índice, será adotado outro a ser criado por legislação federal 
que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda. 

Vd. Jacarel, 100- 40. Andar - Sala 406- São Paulo/SP - CEP 01319-900 - Fone: 3396-4525 - Fax 

abouanni@uolcombr 
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SAO PAULO 

    

Gabinete do Vereador Abou Anni  

Art. 4° O Poder Público, em sua política de sustentabilidade, promoverá a quem 
interessar, doação dos bens recolhidos pela operação CATA-BAGULHO que ainda 
possam ser utilizados. 

Art. 5° Os estabelecimentos mencionados na presente Lei terão o prazo de 60 (sessenta) 
dias a partir da publicação para fixar as placas. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarel, 100— 4°. Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3958 
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Gabinete do Vereador Abou Anni  

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem por objetivo orientar os Munícipes sobre o 

• 	
correto descarte de bens móveis considerados inservíveis por seus 
proprietários. 

Nesse diapasão, determina que estabelecimentos comerciais de bens 
móveis da Capital fixarão placa, em local visível e próximo ao caixa, contendo 
a orientação para o consumidor ligar à Prefeitura e solicitar a operação CATA-
BAGULHO, a fim de dar a destinação ecologicamente correta ao móvel 
usado. 

Com efeito, tenha-se presente que muitos munícipes não têm ciência 
que podem ligar para a Prefeitura e solicitar o serviço quando seus endereços 
não fazem parte do itinerário da operação CATA-BAGULHO. 

Por outro giro, a iniciativa também almeja promover o aproveitamento 
sustentável dos bens considerados inservíveis por seus antigos proprietários, 
todavia que ainda podem ser considerados úteis para as pessoas que se 
interessem em recebê-los em doação. 

Outrossim, visando difundir a informação e proteger o meio ambiente 
dos bens móveis considerados inservíveis por seus proprietários, forçoso se 
faz aprovar a propositura em tela. 

a das Sessões, 

1 

eread PV 

3 Jacarei, 100— 4°. Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3958 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

r—4.amove.toursmazo.amus.anwausamneaseabÁ* 

Folha ifOg d 

Procsssb rP0,2 	
, 

issonia Maria S Ferreira 
100 5.?r 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.senado.gov.br  e no sito www.prefeitura.so.dov.brilegislação,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do 
lixo industrial, comercial e residencial, com a alteração da Lei Municipal n° 13.193, de 23 de 
outubro de 2001; 

- Lei Municipal n° 12.078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe - C.I.O.M (especialmente seu art. 2°); 

- Lei Municipal n° 13.097, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a colocação nas 
vias públicas, de placas informativas a respeito da coleta de lixo domiciliar e varrição; 

- Lei Municipal n° 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
ser afixado o número do telefone da Ouvidoria Geral do Município nos locais em que 
especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (especialmente art. 70,71 e 72); 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a Taxa de Resíduos Sólidos 
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa 
de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, e dá outras providências 
(especialmente art. 1° a 25° e 150 a 165); 

- Lei Municipal n° 13.513, de 15 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Executivo Municipal enviar relatório bimestral sobre a execução da coleta, tratamento e 
destinação final do lixo no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento e disciplina e ordena o Uso e Ocupação do 
Solo do Município de São Paulo (especialmente art. 10 a 16); 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima 
no Município de São Paulo (especialmente ad 8° a 11° e 49); 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0287-12 - pesquisa 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
- Lei Municipal n° 15.092, de 04 de janeiro de 2010, que acrescenta o inciso VII ao art. 34 e 
o inciso V ao art. 69, ambos da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e, assim, dá 
publicidade acerca dos horários de coleta e transporte dos resíduos sólidos; 

- PL 0061/2007 do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a criação, no âmbito do 
Município de São Paulo, da Central de Atendimento do Lixo, e dá outras providências; 

- PL 0618/2009, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que institui o Plano de 
Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequada de equipamento de refrigeração; 

- PL 0102/2010, de autoria do Vereador halo Cardoso,que estabelece diretrizes para a 
implantação da Política Municipal de Resíduos SóIidos e para a elaboração do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

- PL 0356/2010, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
instalação de placa informativa com endereço de "Ecoponto" em locais com descarte 
irregular de entulho no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 0207/2011, da Vereadora Sandra Tadeu, que altera a Lei n° 13.097, de 08 de dezembro 
de 2000, que dispõe sobre a colocação nas vias públicas do Município de placas 
informativas a respeito da coleta de !ixo domiciliar e varrição, e dá outras providências; 

- PL 0487/2011, do Vereador Tião Farias, que dispõe sobre a concessão de incentivos aos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços e aos condomínios 
residenciais que empreenderem ações de apoio à reutilização e à reciclagem de resíduos 
sólidos, nos termos em que especifica. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 26 de julho de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

e' :/SP 244.472 e 

de k 
• 

Caio ( -rce . de Carvalho Giannini 
Procurador S servis' . . Setor de Pesq. e Análise Prévia 

• À B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.qov.br  
PL0287-12 - pesquisa 

urnipairirna~ 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



L12305 
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Procu-so  
P:Soma Maria S. Ferreira 
[Reg . 10t1996 

Page 1 of 22 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a 
Lei n(2- 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO 1 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nac ional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, 
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos econômicos aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis ri`:  11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de 

410 	Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 3"2  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual , firmado entre o poder público e fabricantes, 
importadores, distribuidores ou comerciantes, 'tendo em vista a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida Ido produto; 

II - área contaminada: local onde: ha contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

:11 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam 
identificáveis ou individualizáveis; 	 r 

IV - ciclo de vida do produto: 'série de etapas :que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção 
de matérias-primas e insumos, o processo PrOdutivo; cbnsumo e a disposição final; • 

r 
■,' 	Í 

http://www.planalto.gov.br/ecivil  03/__Ato2007-2010/20 0/Lei/L12305.htm 7/8/2012 
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L12305 	 Pag,c22eh 2 noof c2).2 

; Proa  
.;, 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua c , t,tjatito4' g 	• 	• 
ocr, 

I 	, composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informaçõ 
e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas 
aos resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final arnbientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que 
geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas 
etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma 
desta Lei; 

XI - gestão integrada 'de e,siclUos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 
os resíduos sólidos, de forma .  á considerar as dimensões Política, econômica, ambiental, cultural e social, 
com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa:' ínstrun'ento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedirrientos e TneiOs' destinados a Viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial, 'pârá reéProveitarnento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmenté'adequadà;' 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de béns e serviços de forma 
a atender as necessidades das atuais 'gerações 'e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a  
qualidade ambiental e o atendirrienta das nedessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de, ,transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-quírhicaS 'oti biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 
produtos, observadas as condiOéS é Os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduasiblidbsque, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos téanologicos''dispOníveis é economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição finél'ambientelrnentéedequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cLiji'destiriaçã6 finalse Pi'ócéde, se propõe proceder ou se está obrigado a 
proceder, nos estados sólido ódSemisàolidO,` bem corno gases contidos em recipientes e líquidos cujas 
particularidades tornem inviávél ' a"Serï laikerrientO 'ha 'rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

XVII - responéebilidaderiadi-riPartilhídá'''Pelo' ciclo 'de vida dos produtos: conjunto de atribuições 
individualizadas e encadeada'S .9 4 di fabriCantès» inipOrtadores, distribuidores e comerciantes, dos 
consumidores' e dos titulares doâ''ServiçOé públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitas gerados, bem como para reduzir os impactos 
causados à saúde humana e à qualidade; ambientai decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 
desta Lei; dtoloo , 

Ir; 

http://www.planalto.gov.brkeivil  03/ Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 7/8/2012 
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XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sut•TàKifbiiiiiáçá 1-à 

biológica, física ou físico-quírnica, observadas as condições e os padrões estabelecidosekf4,órgaps 
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e cio Suasa; , 

, 

, 	 TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 4.2 	Políti'da Nacional , de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas é ações, adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de 
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e 
articula 7se .  com  a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2 9.795, de 27 de abril de  
1999,  com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007,  e com a Lei n2  
11.107, de 6 de abril de 2005.  

; 	 ••, 1, 	 ' 	 • • 	 • 

CAPÍTULO II 
1 
	

I
•"

;;;"..' 
	

DÓS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; , 

, 	IV - o desenvolvimento sustentável; • 

• } 	1 	: 	° 	.• • 	° 	• ri 	l: 	 r' 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens 
e serviços qualificados, que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do, consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação, estirnada'do pláneta; , 	 „ 	1. , 	• 	 , 

VI *- a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais 
segmentos da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo, de.vida dos produtos; 

VIII - o reçonhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador dê tiébeitio:e iénda e i')' .roi•'11Otor de Oidadahla; 

IX 6 '1' .e¡Seit6 àS diversidades locais e regionais; 

dir'eitá 	ré'OCiedade à informàç'ão é:ao controle social; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades 
previstas no art. 70  da Lei n° 11.445, de 2007.  

• , 

:CPY.5n- ti 
• .• 	 ,• 	, 	•: 	. 

http://www.planaltO:' g'O?- •.br/eciv' ; 03/. Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm . .. 
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reLho ia° 09 	do ' 
r-11 

.28?/1.2, 
SonraS  

100.7395' 

` 
XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

,1 - ÇÇ 	,. t,.'1, , 	,' 	1 	; 
Art. 72 São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
1 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

, 	IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar 
impactos ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X- regularidede, Oóntinuiciade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem ,a recuperação do custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, 6bserVada'a Lei n° 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, 'hes aquisiçõeS e'dontratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e reeiciáveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 	 1 	" 

, 

XII integração 'dos catadores' de 'Materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a • 	• 
responsabilidade compartilhada pelo cicio de vida dos produtos; 

XIII eátímulo a implementaçãoda avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV •-• IncentiVo,rãO`desenvolVinientó de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoría'doé1 101-OcessoS produtivo'S'''e'léo'reapreVeitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; ; 

.1 , 	,-;,, 	̀.11.  

XV - estimulO á rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
' 

.:CAPITULO III 

1 	̀ 	f 
DOS INSTRUMENTOS 

Art. 82 São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

, 

, 	II - não gereção, redução, reutilização, reciclagem e 
'disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

tratamento dos resíduos sólidos, bem como 

http://www.planaIto.gov.briceivil  03/ Ato2007-2010/20 0/Lei/L12305.htm 7/8/2012 
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II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

Page 5 of 22 

1 Fafta i-,„° 10 	 do 

I Prz4Ç 428 Wid(2.Á 
Sonia M:_gie.,  S. Fe.rreqi-,,  4 
Reg :_100 99,6 

lil -_ a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionad 
implementação da responsabilidade compartilhada' pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI = ar rcooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas 'de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII -a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

); IV - os órgãos colegiadas rnunlcipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

. 	 1 
XV - o Cadastro Nacion

1
al de r Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

• 	:1 , 	"": 	:; 
XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os 

padrões de qualidade ; ambientai; i ;  

b) o Cadastro Técnico Fede ai de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema ;Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

o licenciamento, e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII 7 os termoscle,compromisso e os termos, de, ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção 
de consórcios Ou de outras formas de' cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das 
escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

http://vvvv'w4blanalto.góv.br/ccivil 03/ Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10954 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

I
'' Fofta n ...1. / 	do 

Proc r: c t-fl 0.2eVi 02 
Sonia Mar i&:' S. Ferreira 
RP,a. 100.996 

1/1 
Título: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei N9 299/1989 (ver documento) 
Autor(es): Adriana Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comerciai, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicas.'. 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

http://cm332admiscripts/wxis.exchah/  
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Proc,ssso o2eVid2, 
Sonia 

Marin S. Ferreira Re . 100.99 LEI 1■19 .  10.954. , DE 28 DE . JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto Se Lei n9 299/89, do Vereador Adriano Uiogo) 

Disp6e 'sobre a coleta seletiva Cç lixo ls 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau. 
lo, usando das atribuições 'que lhe são conferidas por lá.. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:. 

. • Art. 19:- A coleta do lixo industrial, c2 
Mercial e residencial, na cidade de -São Paulo, ser& efetu 
ada de forma seletiva. . 

.Parágrafo único - Entende-se por, coleta 
seletiva o procedimento de separação'na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e j.norganiéo. 

. 	Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e 'comerciais, regularmentecoletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados em sacos (VETADO). 

§ 19- r Os sacos: (VETADO) terão cores dis 
tintas:, padronizadae,.para a identificação do cOnteãdo OZ 
gãnico ou inorgânico dos,mesmos. 

.§ 22 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste. artigo terátt prazo de um ano, a partir da vigen-
cia desta lei, para implantar o -  processo de coleta sele_ 
Uva.' 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta 
.belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers., . 

§ 19 - Cada container terã - uma inscrição 
indicando o tipo de material quecontém. 

§ 29 - 'Não ser& permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - OS infratores ficam sujeitos ã 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
'lei. 

Art. 59 - Fica permitida 'a inscrição .de 
publicidade nos sacos (VETADO),de que trata o: art22, 
quando destinados ã distribuição gratuita,.mediante auto-
riznção- prévia da Prefeitura de Sao Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos.cVETADO) para . 
distribuição gratuita deverão obedecer às especificaçoes. 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Téc 
nicas (MIM.' 

Art. 69 - (VETADO)., 
'.. Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação. ' 
Art. 89 -Alevogam-se as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA Dó MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 
de 1991, 4389 da'fundação'de São.  Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreté-. 
rio dos Negócioe Jurídicos 
AMIR'AMTONIO RHAIR, Secretário das Finanças - 
LOCIO -GREGORI, Secretário de Serviços.e Obras 
.JoSg CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administraçaes.Regio 
nais 	 • 
LAURA.SERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos ' 
Negócios .  Extraordinários . 
FUblicada'na Secretaria dó Governo Municipal, em 28 de 
janeiro de 1991. 

: -ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
I.do Governo Municipal 	' 

28 de janeiro 
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I
.- 

Ft:VinG1 IV I 5 

onia,  Maria S. Ferreira .. 1 
100.9 

LEI No 13 193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei n 0  10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1° - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1° - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 2° - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12078 

Total de referências : 1 

- 
Proewne let 

Maria S. Ferrelra 
. 1 

1/1 

Folha n°114 	do 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 12.078 13/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o "Centro de Informaçao e Orientaçao ao Municipe - C.I.O.M.", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 535/1995 (ver documento) 

Autor(es): Mohannad Said Mourad 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 
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Folha ,;. I 6—"'7—'-----

cro- / 
Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.99 

LEI N. 12.078 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 

Cria o Centro de Informação e Orientação ao Munícipe - COM, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 535/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Centro de 
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM). 
Art. 20  O Centro de Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará 
esclarecimentos à população paulistana, objetivando: 
I - prestar atendimento pessoal ou telefônico ao munícipe e orientá-lo sobre o serviço 
público municipal adequado à solução do seu problema; 
II - informar o endereço, horário de atendimento, documentação necessária para 
utilização e, se houver, o custo do serviço pretendido. 
Art. 30  O Executivo divulgará amplamente a existência do Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe (CIOM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e 
telefone. 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13097 

Total de referências : i. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Fo:ha n 16 

Proc 2 8 J6, 
Sorna Maria S. Ferreira 
R 	100.99 ' 

Titulo: LEI No 13.097 08/12/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a colocaçao nas vias publicas do Municipio de placas informativas a respeito da 
coleta de lixo domiciliar e varriçao. 

Projeto: Projeto de Lei No 656/1997 (ver documento) 

Autor(es): Aldaiza Sposati 

[ Back  1 
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1 Proc, 	f-Q2 8 .9//.2, 

[Folha n° I 	do  ` 

g Sonia Mdia S. Ferreira 
[Reg. 100. - 

Dispõe sobre a colocação nas vias públicas do Município de placas informativas a 
respeito da coleta de lixo domiciliar e varrição. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços públicos 
municipais de limpeza urbana é direito de todo morador da cidade de São Paulo. 
Parágrafo único - O direito de fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços de 
limpeza urbana será exercido mediante garantia de acesso, para qualquer 
munícipe, às informações relativas aos serviços municipais. 
Art. 20  - As empresas que fazem o serviço de coleta de lixo e varrição da cidade de 
São Paulo devem fixar placas em locais visíveis das vias públicas com informações 
sobre: 
I - dias e horários da semana em que ocorre a coleta de lixo domiciliar na rua em 
que o imóvel se localiza; 
II - dias, horários e freqüência da varrição da rua ou logradouro público; 
III - número do telefone público para obtenção de informações e realização de 
reclamações a respeito do serviço de coleta de lixo domiciliar e varrição de vias 
públicas. 
Parágrafo único - As placas a que se refere o "caput" deste artigo conterão 
caracteres que permitam a leitura facilitada. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 50  - Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 

LEI No 13.097 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 
(Projeto de Lei no 656/97, do Vereador Aldaíza Sposati) 
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Folha .jO 	 do 

Procuso [247:2,281/02 
Sonia Maria Ferreira 
Re9. 100.99  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13199 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.199 30/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da afixaçao do numero do telefone da Ouvidoria Geral do 
Municipio nos locais que especifica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 183/2001 (ver documento) 
Autor(es): Celso latene 

Regulamentação: Decreto no 41.631/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back  1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Eoh no ;q 	do 

Prowsaso k 28 7//.2. 
Sonia Maria S Ferreira 
Reg. 100.996 

LEI No 13.199, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 183/01, do Vereador Celso 3atene - PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria 
Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado, em local visível, o telefone da Ouvidoria Geral do Município, criada pelo 
Decreto no 40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput", estende-se às concessionárias e 
pernnissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

..liáàliglaallaael.2111111111.11..11~4 
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olha r-P 029 

Proco40.2(9/4,2 
Àunia! ,A2ria S. Ferreira 

Reg . 100.595 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Piano Diretor Estratégico. 
Projeto: Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 42,873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 

208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto n0  44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 

• 	 44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. , 

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do ,par. 3o.do  art. 106:do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4o - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei• 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de- no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885R004, 7 Art.: 7o - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art.'18, par. 1° - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162do PDE,.passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) , 

,4 	1, r 
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ir".. Folha n° 02/ 	do 

Pron..s2s, :1We V/ a2, 
- Sonia Mari 	. Ferreira 

e çr . 100.9 

LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V- gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O PlanoU Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política' de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e mOdernização da ação governamental. 
Parágrafo único O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Eogna 	 do 

3. Ferreiro 
rrrn. 

III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
✓ - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
✓ - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 	 ' 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
✓ - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o Critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover camPanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulárnentar os -siStemás de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançarnentos 'Cle'rnodo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 	' 
X - revisar e adequar‘a-legislação'Voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetrdsrde tràtarnento das áreás de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas rdestinádà à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos prograrnàs de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais' para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes';. ' 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 	 " 	 ' • 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivrelatiVos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implahtar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados; 
✓ - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia dá direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III -a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV -a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 	1  
✓ - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; ' 
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na'rninimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX =a elimine0o.  da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística' das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a Criação delhiecanismos, Para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI -'a"r'espOhS'abilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertadô; 
XII '-'6;eStínmilo ao Uso, reUso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção Civil; 
XIII :a'â-arantie'do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos düá- Os e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados,  

XIV'- , O estimulo à, gestão compartilhada e d controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - áresponSabilização"Civil l  do prestaddr 'de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danoS'arnbientais cauSadós pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer, nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias;financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI -'adotár práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formUlár convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores pára a implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa'periódià de opinião pública; 
XIV - cadastrar é' intensificar a fisálização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
Material;'  
XV - . modernizar é implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇAO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PUBLICA 
Art. 73 - São objetivos no'canipo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consUmo e o uso racional de energia elétrica; 
II- Conferir' confOrto e sejurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e lajradourbs' públicos. 
Art. 74 1:- São diretrizesipara à Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II- a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 
III - a'redução do prazá de atendimento das demandas; 
IV - a ViabiliiaçãO—das instaláçõeS da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolO urbano.: 	1 .  
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energiae Iluminação Pública: 

sub-áitUir lârnOádás;,  ItirninállaS e reatores por outros de maior eficiência; 
arnOiar é"ccibertlid dê 'éteiidiniéntb, iluminando os pontos escuros da Cidade e 

eliminando a '-existência de ua sem iluminação pública; 
aprimorar os serviços de 	ao público; 
retiClaill'Un0adas:e Materiais'nocivos'ao'meio ambiente utilizados no sistema de 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13478 

Total de referências : 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicas mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Resíduos Solidas Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidas de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 
Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 

, esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento) 
- Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Resíduos 
Solidas Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 

• relativamente a Taxa de Resíduos Solidas de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. • , 

Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos,Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 

Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e:24 desta Lei. . 

Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
das Pavirrientos urbanos rnunicipais. 

Decreto (no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto mo, 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 7 Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts.' 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 Pars. ao art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 7 Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 

15.092/20,10 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento), 
Lei' 15.244/2010 7 Altera o valor da muita aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafoúhico ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
- 

5  

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

1 , 2 
'i 	i:t 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB) CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir; qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
.1.. 
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III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

V - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema 
do Município de São Paulo: 

  

outros municípios e 

de Limpeza Urbana 

 

  

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

V - a' individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a coOperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 50  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 
,;. 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza,

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não s"er discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

V - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 

‘2' 
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do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 6° - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

- acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta 'lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA' DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7° O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
reguladOr; Pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrern'pãra "a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

a.: 1 

Art. 8°'- No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o rhunícipe-usuário, entendido corno a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos Ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de resíduos, em 
relação aos operadores de tratamento e destinaç.ão final; 

III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela. 

Art. 90  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
qualquer natureza; 

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
correlatos; 

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação finai, necessárias à execução dos 
serviços previstos no inciso I; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; 

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município; 

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos; 

X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 1 0  - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter'oneroso. 

§ 20 - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes, 'mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal n 0  12.115, de 28 de junho de 1996. 

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica 
que expiei-e economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividadèS citie lhe São inèrenteS. 

§ 10 - Não serãO considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades 
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática 

§2o O&Operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em: 
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I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública 
prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 

II - permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os 
serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei; 

III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei; 

IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada 
regida pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o 
credenciamento perante o órgão regulador. 

Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São 
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e 
que exercerá suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município. 

LIVRO III 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I 
DAS REGRAS COMUNS 

, 

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as 
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I - a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços prestados em regime privado; 

II - a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade, 
espeCialrnente no que concerne aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos 
na atividade, Independentemente do regime jurídico a que estiver submetida. 

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, 
entre outras, às següintes obrigações: 

I - sUbrneter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo 
inspeções em suas instalações e operações; 

II - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a 
regulamentação; 

III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando 
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de 
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações; 

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana definidos nesta lei; 

I 	; 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



V - cumprir fielmente os termos constantes dos instrumentos de concessao, 
permissão, autorização ou credenciamento; 
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VI - informar a localização de sua sede e de suas instalações e os nomes dos seus 
dirigentes, assim como quaisquer alterações nesses dados ou em seu quadro 
societario; 

VII - informaras autoridades sanitárias, ambientais ou policiais a suspeita de 
crimes ou infrações praticadas no âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana; 

VIII - pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos 
termos desta lei; e 

IX - atender às normas técnicas e às leis municipais, estaduais e federais relativas 
à construção civil, ao meio ambiente, à saúde pública e ao respeito e utilização de 
bens públicos. 

Art. 14 - Independerão de concessão, permissão, autorização ou credenciamento, 
as atividades de limpeza urbana restritas aos limites de urna mesma edificação ou 
propriedade imóvel e áreas lindeiras, passeios públicos e calçadas, conforme 
dispuser a regulamentação. 

TÍTULO II 
DOS SERVIÇOS , PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO 

' 

Art. 15 - No âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana, são serviços 
prestados em 'regime público aquelas atividades que, divisíveis ou indivisíveis, em 
função 'de sua essencialidade e relevância para o cidadão, para o meio ambiente e 
pára'a saúde pública, o Poder Público Municipal obriga-se a assegurar a toda a 
sociedade, no território do Município, de modo contínuo e com observância das 
metas e deveres de qualidade, generalidade, proteção ambiental e abrangência, 
respeitadas as definições desta lei. ' 

Art. 16 - Os Serviços de limpeza urbana prestados em regime público sujeitam-se 
aos deveres 'de universalização e de continuidade, cujas metas serão definidas na 
forma estabelecida nesta lei. 

§ 1° - Os deveres de universalização são aqueles que objetivam permitir o acesso e 
fruição dos serviços de limpeza urbana a qualquer pessoa, independentemente da 
localização de seu domicílio ou da sua condição pessoal, social ou econômica. 

§ 20 :- Os deveres de continuidade são aqueles que visam permitir ao usuário dos 
serviços sua fruição de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas e em 
condições adequadas de uso, qualidade, segurança e regularidade. 

Art. 17 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB proporá para a 
aprovação dó Poder Executivo planos de metas de universalização e qualidade, que 
deverão estabelecer: 

- prazdS é Condições' pata"a melhoria dos serviços prestados em regime público; 

II - critérios e 'in iclidadoreS'rriín mos de qualidade, freqüência, abrangência 
geográfica; 	H 

III - à arripliaçãO dOs Pontos'de acesso ao serviço para toda a população, 
especialmente para os contingentes populacionais das áreas de difícil acesso, 
remotas ou de urbahiiáçàã'precária; 
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IV - a adequação da freqüência de coleta aos critérios técnicos e econômicos da 
limpeza urbana; 

o 

V - a diversificação e adequação dos métodos de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos à melhor tecnologia disponível e adequada à 
preservação ambiental e da saúde pública; 

VI - a otimização e racionalização dos procedimentos; 

VII - a redução da quantidade de resíduos gerados e seu reaproveitarnento 
econômico; e 

VIII -a prevenção de alagamentos e de obstruções do sistema de drenagem de 
águas pluviaiS. 

Art. 18 - Os operadores dos serviços de limpeza urbana sujeitos ao regime público 
são obrigados a assegurar sua continuidade, nos termos do estabelecido nesta lei. 

Parágrafo único - Não configurará descontinuidade a suspensão ou o atraso, isolado 
ou circunstancial, do serviço, ditados por razões de força maior ou por eventos cuja 
ocorrência não seja de responsabilidade direta ou indireta do operador, nos termos 
da regulamentação expedida pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB. 

Art. 19 - Para assegurar a continuidade dos serviços prestados em regime público, 
em caso de situação emergencial e excepcional comprometedora do funcionamento 
dos serviços, da segurança das pessoas, obras, equipamentos e outros bens, a 
Autoridade Múnicipal detimpeza Urbana - AMLURB poderá: 

I - contratar a prestação dos serviços em regime de empreitada ou locação de 
serviços, nos termos da 'legislação aplicável; 

II - expedir autorização Para a prestação dos serviços, em caráter precário, nos 
termos da legislação aplicável; 

III - corna& aos operadores em regime público a prestação dos serviços, na forma 
do artigo 20.! 

Art. 20 - Ós operadores em regime público são obrigados a prestar, sempre que 
determinado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, serviços de 
interesse geral ou social relacionados com sua atividade, recebendo por isso 
remuneraçãorque deverá Ser Suficiente, no mínimo, para cobrir os custos da 
prestação dos serviçoS, conforme critérios definidos pela Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB:. 

Art. 21 - Segundo sua natureza, os serviços de limpeza urbana prestados em 
regime público classificam-se em: 

I - serviços 

II - serViçOs IridiViSíVeis esS'en`èiãis; 

III - 'SerVi'ços indiVisrVãs 	'rhOrenentares. 

Art. 22 - Integram os serviços divisíveis as atividades de coleta, transporte, 
tratamento e'destinação final de: 

° 
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- resíduos sólidos e materiais de varredura residenciais; 

II - resíduos sólidos domiciliares não-residenciais, assim entendidos aqueles 
originários de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, 
comerciais e industriais, entre outros, com características de Classe 2, conforme 
NBR 10004 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, até'200 
(duzentos) litros por dia; 

III - resíduos inertes, caracterizados como Classe 3 pela norma técnica referida no 
inciso anterior, entre os quais entulhos, terra e sobras de materiais de construção 
que não excedam a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, devidamente 
acondicionados; 

IV - resíduos sólidos dos serviços de saúde, conforme definidos nesta lei; 

V - restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros similares, 
em pedaços, até 200 (duzentos) litros; 

VI - resíduos sólidos originados de feiras livres e mercados, desde que 
corretamente acondicionados; 

VII - outros que vierem a ser definidos por regulamento pela Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB. 

§ 1 0  - Os serviços divisíveis poderão ser executados peia Prefeitura, direta ou 
indiretamente; na forma da Lei Federai no 8.666, de 21 de junho de 1993, ou 
delegados aos particulares, em regime de concessão ou permissão. 

§ 2° - Quando objeto de concessão, os serviços essenciais divisíveis serão 
prestados em conformidade com o disposto no Capítulo I do presente Título. 

§ 3° Quando objeto de permissão, os serviços essenciais divisíveis serão 
Prestados em conformidade com o disposto no Capítulo II do presente Título. 

Art. 23 - São serviços de limpeza urbana indivisíveis essenciais, entre outros: 

- a `ddriervação é lirripeià pública 'dos bens de uso comum do Município; 

II - a varrição e asseio de Viá .; Viadutos, elevados, praças, túneis, escadarias, 
passagen, vielas,' abrigos, rinonurrientos, sanitários e demais logradouros públicos; 

III - ài'a'spagérn 'e a réril'OOd dá terra; areia, e quaisquer materiais carregados 
peláságuaspluviáis pará as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - acapinação dó 10'o :das ruas, bem como o condicionamento e a coleta do 
Produtá resultarite; assim'cómo a irrigação das vias e logradouros públicos não-
pavimentados, dentro da área urbana; 

V - a limpeza e desobStruãó de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias 
pluviais e correlatós; 	° 

VI -• a rambção'de:aniinaiS.'triórtós,H.dé'proPrietários não-identificados, de vias e 
Iógradódros 

..aiihriliaZa 	 ábêrtó 	.• • ' 
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VIII - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 	Reg. 

Parágrafo único - Os serviços indivisíveis essenciais serão prestados pela Prefeitura, 
direta ou indiretamente, por meio de empresas contratadas, em regime de 
empreitada ou locação de equipamentos e serviços, conforme a definição da Lei 
Orgânica do Município, nos termos da legislação que rege a matéria. 

Art. 24 - São serviços indivisíveis complementares os demais serviços indivisíveis 
de limpeza urbana, que tenham natureza paisagística ou urbanística. 

Art. 25 - A contratação dos serviços indivisíveis essenciais será efetuada pelas 
Subprefeituras, no âmbito de suas competências, conforme o disposto na presente 
lei e na legislação vigente. 

§ 1° - As empresas contratadas para a prestação dos serviços previstos neste 
artigo deverão obrigatoriamente ser credenciadas junto à Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, na forma prevista no Capítulo III desse Título. 

§ 20  - O Poder Executivo regulamentará a contratação dos serviços essenciais 
indivisíveis pelas Subprefeituras ou pelas unidades administrativas que vierem a 
sucedê-las, em conformidade com os parâmetros e diretrizes fixados nesta lei. 

§30 - No mesmo ato, o Poder Executivo poderá igualmente facultar às 
Subprefeituras a contratação dos serviços indivisíveis complementares, conforme a 
definição desta lei. 

§ 4° - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB prestará o apoio 
técnico necessário às Subprefeituras para a realização das licitações visando à 
contratação dos'serviços mencionados neste artigo, promovendo a coordenação 
daquelas Unidades e a uniformização dos procedimentos e padrões adotados na 
licitação e nos cántratos. 

§ 50  - A fiscalização dos serviços indivisíveis essenciais e complementares será 
exercida, de maneira articulada, pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB e pelas,Subprefeituras, observado o seguinte: 

I - competirá às Subprefeituras a fiscalização dos contratos por elas celebrados, 
bem como a participação ativa na fiscalização da observância das posturas 
municipais dispostas nesta lei e na regulamentação; 

II - competirá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB a fiscalização 
da observância; pelas contratadas, dos princípios fundamentais do Sistema de 
Limpeza Urbana e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

'Lf 	 ° 

§ 60  - Decreto do Poder Executivo regulamentará as atividades a serem 
desempenhadas 'pelas diferenteS instâncias 'municipais, de maneira a garantir a 
fiscalização articulada e eficaz do Sistema de Limpeza Urbana. 

• 	:3 	, 

CAPÍTULO I 
DA CONCESSAO" ' 

SEÇÃO 1- 	 ! 

DA OUTORGA 1 • 

Art. 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a delegar, por intermédio da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a prestação dos serviços divisíveis de 
limpeza urbana érn regime público, mediante concessão, na forma e nos termos 

! 	1, ,  
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Art. 149 - A Prefeitura poderá proceder à varrição dos resíduos provenientes das 
feiras mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

CAPÍTULO IV 
DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E APRESENTAÇÃO À COLETA 

Art. 150 - Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados deverão ser 
acondicionados em recipiente adequado, conforme as características estabelecidas 
na regulamentação. 

§ 10 - E proibido acumular resíduos com fim de utiiizá-los ou de removê-los para 
outros locais que não os estabelecidos pelo Poder Público, salvo os casos 
expressamente autorizados. 

§ 2° - A coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos acumulados, 
sem prejuízo da multa cabível, poderá ser assumida pelo Poder Público Municipal, 
caso em que será cobrado o dobro do valor correspondente. 

§ 30  - Os valores cobrados dos munícipes-usuários, nas hipóteses descritas no 
parágrafo anterior, serão destinados a custear o serviço de limpeza urbana de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e 
serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

, 
§ 4° - E proibido acondicionar juntamente com resíduos comuns, resíduos 
explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e materiais perfurantes não protegidos 
por invólucros apropriados. 

§ 50  - A regularnénta0o disporá sobre pontos de entrega especiais e sobre 
acondicionamento dos resíduos dispostos no parágrafo anterior. 

Art. 151 .L É proibida a colocação dos resíduos acondicionados na calçada, no 
período diurno, com antecedência maior que 2 (duas) horas imediatamente 
anteriores ao horário previsto para a coleta regular, ou antes das 18 horas, nas 
hipóteses em que 'a coleta regular seja efetuada no período noturno. 

Art. 152- E proibida a instalação ou uso de incinerador para queima de resíduos 
em edifícios, estabelecimentos comerciais, industriais ou outros, excetuados os 
casos especiais, previstos em legislação própria. 

CAPÍTULO V 
DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-USUÁRIOS 

Art. 153 Ficá vedada á execução, pelos munícipes-usuários, da coleta regular de 
resíduos' de qualquér . natureia excetuadas as hipóteses de autorização ou 
perrnissãO para' a PreStaçãO 'de fais''sèrviços e outras expressamente previstas na 
regulamentação. 

CAPÍTULO VI ' 	°L 
DA VARRIÇÃO E'DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA 

, 	. 	. 
Art..' 154 o` p"r6priaãi-ici 51106à-áiid6i-  do imóvel deverá proceder à varrição de seu 
próprio passeio de fdrni&a -'friantê=lo limpo. 

Parágrafo único ,- kPrefeitiíra:Pbder`á 'encarregar-se, subsidiariamente, da 
reali2ação 11, dé tais atividatieS, no caso de irnoveis localizados em vias de grande 
circulação de pedetrêS;;'cOil'edeirés'cómerciais, passeios de viadutos ou adjacentes 
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a abrigas de ônibus, entre outros, em atendimento ao princípio de proteção à saúde 
pública e ao direito a urna cidade !impa. 

Art. 155 - Os detritos e resíduos recolhidos peia varredura dos prédios, dos 
passeios e das vias públicas lindeiras devem ser acondicionados em recipiente, 
sendo proibido lança-los na sarjeta ou no leito da rua. 

Art. 156 - É proibido perturbar, prejudicar ou impedir a execução da varrição e de 
outros serviços de limpeza pública. 

Art. 157 - Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos deverão 
manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

§ 1° - A remoção de todo material remanescente, a varrição e a lavagem do local 
deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das obras ou dos 
serviços. 

§ 2° Os Serviços de varrição e lavagem previstos neste artigo poderão ser 
executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, mediante 
pagamento do preço público a ser fixado peio Poder Executivo. 

§ 3° - Os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final do material 
remanescente poderão ser executados pelo Poder Público Municipal, caso em que 
será cobrado o dobro do valor correspondente. 

§ 40  - Os valores cobrados nas hipóteses descritas no parágrafo anterior serão 
destinados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depositados na conta 
vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

Art. 158 - Todos os eStabelecimentos comerciais deverão manter recipientes para 
resíduos para `o uso do público em número e capacidade adequados e instalados em 
locais visíveis. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, às bancas de jornais e 
feirantes. 

Art. 159 	Proprietário ou possuidor de postes instalados na via pública será 
responsável por sua limpeza e conservação. 

Parágrafo`único -- Os serviços de cOnServaç'ào‘e limpeza previstos neste artigo 
poderão ser executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, 
mediante pagamento do preço Público'a ser fixado pelo Poder Executivo. 

Art. 160 - É proibidaeXpor; lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas-de-
lobo; canteiros, jardins, áreas e 'logradouros públicos, quaisquer materiais e 
objetos; inclusive cartazes, faixas; placas e 'assemelhados, excetuados os casos 
previstos em lei. 

Art. 161 L-É proibido 6 depoSito de entülho,lerra e resíduos de qualquer natureza, 
de Massa superior a 50 (cinquenta) quilogramas, em vias, passeios, canteiros, 
jardins e'áreas e logradouros públicos

Parágrafo úniCo.-.0 disposto neste artigo aplica-se, também, aos veículos 
abandonados em Vias públicas, 'Por Mais de 5 (Cinco) dias consecutivos, bem como 
aos materiais de construção depositados em vias públicas por mais de 2 (dois) dias 
consecutivos. 

1 	r 
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Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e 
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constante do "caput" deste artigo. 

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda 
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados 
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constantedo "caput" deste artigo. 

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa, 
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros 
públicos. 

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de 
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a 
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas. 

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, 
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não 
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser 
a regulamentação. 

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas 
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo 
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a 
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer 
natureza. 

CAPÍTULO VII': 
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material:de pOdações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços 
absorventes, óleo, 'gordura, graxa, tintas e 'quaisquer outros resíduos em área ou 
terreno : livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e 
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de 
sistenialde aguas pl uviais  

Art.' 167 -=`Os t respensaveis'Por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, 
capinados, desinfetados e drenados. 

, 

Art. 168 	 das áreas, ruas internas/estradas e serviços comuns dos 
agruPamentos de edificações 'constitui obrigação dos proprietários e usuários, que 
deverão ColoOár 	resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção 
pelos operadores encarregados do serviço. 

, 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas 
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Fclia n° 3 E3 

Proct.nrie 328//A 
Sonia Maria S. Ferreira 
Rep. 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13513 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.513 15/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do Executivo Municipal enviar relatorio bimestral sobre a 

execuçao da coleta, tratamento e destinaçao final do lixo no Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 599/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinario 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 
	

26/6/2012 
•.+Milá■ÂYI.ilarnaMIMMIMMIGiâiunoMM 
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LEI No 13.513, DE 15 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 599/01, do Vereador Carlos Apolinari - PGT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Executivo Municipal enviar relatório bimestral 
sobre a execução da coleta, tratamento e destinação final do lixo no Município de 
São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Executivo deverá enviar aos Vereadores em exercício, a cada bimestre, contado 
a partir da promulgação desta lei, relatório que informa sobre a execução de coleta, 
tratamento e destinação final do lixo do Município. 
Art. 20  - O relatório de que trata o "caput" do artigo 1 0  da presente lei deverá conter as 
seguintes especificações: 
a) quantidade de lixo coletado; 
b) discriminação do lixo de acordo com sua origem; 
c) os locais de destinação de cada lixo; 
d) custo da Prefeitura de São Paulo pela coleta, tratamento e/ou destinação final do lixo; 
e) o processo de tratamento e/ou destinação final; 
f) locais de destinação final (inclusive dos resíduos dos incineradores). 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 2. 

-° 	 do 

C C N.,5 '<Ci°0039/142  

;Sortia Maria 	F rreira 
Reg. 100.996 

1:3 ■ 3 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2Ü04 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Piano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45,817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6o desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei n , 	 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  26/7/2012 
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LEI N" 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeitu as — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Folha n° 462 

4 PrziewrÁ 
?Qnnia Maria 	F .rore 

" i ea:  

centralidades e das já existentes, que serão dinamizadas e consolidadas 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 

solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte. 

TÍTULO II 

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES 

Capítulo! 

Das Políticas Sociais de Interesse Público 

Art. 9°. Em complementação às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE, os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores: 

I. trabalho, emprego e renda; 

II. educação; 

III. saúde; 

IV. assistência social; 

V. cultura; 

VI. esportes, lazer e recreação; 

VII. segurança urbana; 

VIII. abastecimento; 

IX. agricultura urbana. 

Capitulo II 

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes 

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município: 

amuar nlaismeam.~árnhaa 
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L áreas verdes públicas de proteção integral (PI): 

a) parque (PI-1); 

b) reserva biológica (PI -2); 

IL áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (US): 

a) área de proteção ambiental (US-1); 

b) reserva extrativista (US-2); 

c) reserva de fauna (US-3); 

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4); 

e) reserva particular do patrimônio natural (US-5); 

f) parque (US-6); 

III. áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (EI): 

a) espaço livre de arruamento e área verde de loteamento (EI-1); 

b) parque e praça pública (EI-2); 

e) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em 

equipamento público e integrante do sistema viário (EI-3); 

d) chácara, sitio e gleba (EI-4); 

e) cabeceira, várzea e fundo de vale (EI-5); 

f) cemitério (EI-6); 

g) área com vegetação significativa em imóveis particulares 

(EI-7); 

h) clube esportivo-social (EI-8); 

I) clube de campo (EI-9); 

j) área de reflorestamento (E1-10); 

1) parques lineares (El-11); 

rn) caminhos, verdes (EI-12). 

§ 1 0  – Os parques lineares e os caminhos verdes, após a 

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente 

como EI-11 e EI-12. 
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§ 20 — À categoria de uso "clube esportivo-social, El-8" 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE. 

§ 3" — À categoria de uso "clube de campo, EI-9" aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE. 

Art. 11. A inclusão de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município, dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei. 

Art. 12. O estímulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área. 

Art. 13. Fica estabelecido que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PDE, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes. 

Parágrafo único. Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável de 

recursos naturais existentes. 

Art. 14. A desafetação de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes. 

Parágrafo único. A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o índice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da região, visando à elaboração de plano contendo 

medidas mitigadoras e compensatórias. 
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Art. 15. Os bens inservíveis bem como os resíduos da 

construção civil serão dispostos separadamente de outras espécies de resíduos 

sólidos nos termos e locais determinados pelo Poder Executivo com base na 

legislação própria em: 

I. pontos de entrega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil; 

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

III. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil; 

IV. aterros de resíduos da construção civil. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos órgãos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação. 

Art. 16. As Subprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, "Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano" do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

§ 1" - Para a finalidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferencialmente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais. 

§ 2" - Fica vedada a utilização de áreas verdes já implantadas. 

§ 3° - Na instalação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o "caput" deste artigo deverão ser observados os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuperando-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental. 
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Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

Capitulo III 

Da Função Social da Propriedade 

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos. 

§ 10 — O "caput" do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro tf 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei; 

II. áreas de Operações Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Projetos Estratégicos; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa ; 14933 

Total de referências: 1 

1/ 1 
LEI No 14.933 05/06/2009 (Ler documento) 

Sem revogação expressa 
Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	
mdbuMidtaãlàbarirel 

	 26/7/2012 
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Sorna Maria S. Ferreira 

!Reg. 100.99f, 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - preven rção, qUe deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada corno razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental 'decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 	 ' 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos ternas relacionados à mudança do clima. 

LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposiçãO final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 • Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Req. 100.95": . 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

1 
Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

o 

• 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas cie esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entornológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

' 

Seção V , 

Construção 	:'e: . e' 	: 
••.' 

Art. 14. As edificações.pdvaS a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência ér ergeticá i  sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição ,ernfegulamentos específicos. 

„ 
Art. 15. As construções exisentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão n obedecer, critérios .de eficiência energética, arquitetura 

' 	' 	"' 	• 	i i" .) 	 ; 

• 

S'$ 
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Soma Mre. 5. Ferreira 

Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem corno promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51'. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15092 

Total de referências : 

LEI No 15.092 04/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69, ambos da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
Projeto de Lei No 269/2009 (ver documento) 
Floriano Pesaro 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Pode Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/, 	 26/6/2012 
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Folha n° 	
do 

ProcNsno 
o25 /is "Sonia Mar .a S. Ferreira 

Reg. 100.996 

LEI No 15.092, DE 4 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 269/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69, ambos da Lei no 13.478, de 
30 de dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 34 e 69 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, passam a 
vigorar acrescidos dos incisos VII e V, respectivamente com a seguinte redação: 
"Art. 34 	  
VII - dar publicidade, aos usuários, dos horários de coleta e transporte dos resíduos 
sólidos nas áreas constantes do contrato de concessão." (NR) 
"Art. 69 	  
V - dar publicidade, aos usuários, dos horários de coleta e transporte dos resíduos 
sólidos nas áreas constantes do contrato de permissão." (NR) 
Art. 20  No cumprimento das obrigações previstas no inciso VII do art. 34 e no inciso V 
do art. 69, ambos da Lei no 13.478, de 2002, na redação conferida pelo art. 1 0  desta 
lei, deverão ser respeitadas as disposições constantes da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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p1006 2007.d 
p10061,-2007.dod 

I 

54' 	do 4  

PresoNst.20- eP/ /0.0 
Somo Maria S. Ferreira 
Reg. 100.99 

PROJETO DE LEI 01-0061/2037 do Vereador Agnaldo Timóteo (PL) 
"Dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São Paulo, de CENTRAL DE 

ATENDIMENTO DO LIXO, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica determinada a criação, no âmbito do Município de São Paulo, de urna 

CENTRAL DE ATENDIMENTO DO LIXO de atendimento ao cidadão. 
§ 1° A Central criada no "caput" deste artigo será constituída por um serviço 

público de atendimento pessoal, telefônico ou eletrônico, instalado no órgão central da 
Administração Pública responsável pela organização e pela fiscalização da coleta do lixo 
urbano e pela limpeza dos logradouros públicos, voltado para o recebimento e o 
encaminhamento às instâncias decisórias superiores de solicitações, denúncias, 
reclamações, elogios, sugestões e quaisquer outras manifestações de cidadãos e 
cidadãs, relativos à coleta do lixo e à limpeza urbana, assim como para a prestação de 
todo tipo de informação sobre esses serviços. 

§ 20  Oserviço ora criado deverá funcionar, no mínimo, durante 12 (doze) horas 
por dia durante os dias de semana e durante 6 (seis) horas aos sábados, será 
compatível com as dimensões do Município e contará com todos os recursos humanos 
e materiais para receber todas as demandas relativas à limpeza pública e ao lixo 
urbano. 

§ 30  Na hipótese de denúncias e reclamações, o cidadão denunciante ou 
reclamante poderá manter seu anonimato, porém suas denúncias ou reclamações só 
serão encaminhadas para a averiguação das instâncias superiores quando essas 
informações possuírem alguma credibilidade„ a critério da chefia do serviço. 

Art. 2° Os órgãos'da Administração Pública, especialmente as Subprefeituras, 
assim como as empresas prestadoras do serviço público de coleta do lixo e de limpeza 
urbana, deverão sempre que solicitados prestar todas e qualquer informação à Central 
ora criada pára o Pleno deseMpenho de suas atribuições. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta lei Será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 50  EstaleÍ entra erri vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões,i ,  As Comissões competentes 

aná,' 
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Procur i428 -Vica) 
Sonia M zfr ia S. Ferreira 

eq. 100.99 

PROJETO DE LEI 01-0618/2009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Institui o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de 

Equipamento de Refrigeração no final da vida útil e dá outras providências. 
Art. 1 0 . Fica instituído o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente 

Adequado de Equipamentos de Refrigeração no finai da vida útil e define os princípios 
e diretrizes, objetivos, instrumentos para gestão integrada e compartilhada deste 
plano. 

Art. 20 . Os fabricantes, importadores, distribuidores e aqueles que comercializam 
equipamentos de refrigeração no Município de São Paulo, ficam obrigados a criar e 
manter um Programa de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição de Equipamentos de 
Refrigeração de forma ambientaimente adequada, em um prazo não superior a 1 (um) 
ano a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 30 . Para fins do disposto nesta lei considera-se: 
I - Equipamentos de Refrigeração: instalações de ar condicionado central; 

instalações frigoríficas com compressores de potencia unitárias superior a 100 HP; ar 
condicionado automotivo, refrigeradores e congeladores domésticos. 

II - Programa de recolhimento, reciclagem ou destruição: conjunto de 
procedimentos ambientalmente adequados para o descarte, recebimento, segregação, 
armazenamento, coleta, transporte, manuseio, reutilização, reciclagem, tratamento ou 
disposição final ambientalmente adequada dos equipamentos de refrigeração. 

III - Gestão Integrada e Compartilhada: é aquela que considera a divisão de 
ações e tarefas entre todos os participantes na criação, execução e/ou manutenção do 
programa de recolhimento, reciclagem ou destruição, envolvendo as empresas 
produtoras, importadoras, distribuidoras e as que comercializam equipamentos de 
refrigeração no Iviunicípio de São Paulo, bem como Poder Público e usuários. 

IV - Destinação ambientalmente adequada: é aquela que minimiza os riscos ao 
meio ambiente e adota procedimento técnico de coleta, recebimento, reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental 
vigente. 

V - Importador: pessoa física ou jurídica que importa, comercializa ou distribui 
para o mercado interno equipamentos de refrigeração fabricados fora do país. 

Art. 40 . São proibidas as seguintes formas de destinação de equipamentos de 
informática e de telecomunicações: 

I. Lançamento in natura a céu aberto; 
II. Deposição inadequada no solo; 
III. Queima a céu aberto; 
IV. Queima confinada sem controle de temperatura ou da emissão de gases 
V. Deposição em áreas sob regime de proteção especial ou áreas sujeita a 

inundação; 	, 
VI. Lançamentos em sistemas de• redes de drenagem de águas pluviais, de 

esgotos, de eletricidade, de'telecomunicações e assemelhados; 
VII. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de 

controle ambiental estadual competente; 
VIII. A mistura de resíduos sólidos com o objetivo de reduzir a concentração de 

constituintes perigosos; 
PARÁGRAFO ÚNICO» Em situações excepcionais de emergência sanitária e 

fitossanitária, os órgãos de saúde e controle ambiental competentes poderão autorizar 
a queima de equipamentos de refrigeração a céu aberto ou outra forma de tratamento 
que utilize tecnologia alternativa. 

Art. 5 0 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0, ou outros pontos de 
coleta a serem estabelecidos pelos fabricantes e importadores desses equipamentos, 
receberão dos usuários os produtos usados ou em final de vida útil, das respectivas 
marcas que comercializam ou oferecem serviços. 
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n° 56 

Procssso  
sonta !Arta S. Ferretra 

ao. 100.995 

§1 0  - É facultativa aos estabelecimentos mencionados no caput a recepção de 
equipamentos de outras marcas. 

§2 0  - O Poder Público é responsável pela destinação final ambientalmente 
adequada dos equipamentos de refrigeração de fonte não identificada (marca 
ignorada), observando-se a responsabilidade compartilhada prevista no parágrafo 
único do artigo 1 0 . 

Art. 60 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0  devem disponibilizar 
informações claras sobre os procedimentos a serem tomados quanto à devolução dos 
equipamentos de refrigeração no final da vida útil. 

Art. 70 . O responsável pelo gerenciamento e destinação final previstos na 
presente lei, salvo disposição legal específica, poderá contratar terceiros para a 
execução de quaisquer etapas do processo, desde que devidamente licenciados pelo 
órgão ambiental competente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A pessoa física ou jurídica contratada para a execução de 
quaisquer etapas do gerenciamento será responsável pelos atos praticados no 
exercício de suas atividades. 

Art. 80 . A administração pública, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir 
da data de publicação desta lei, implementará em suas compras e contratações, 
critérios que contemplem preferencialmente equipamentos de refrigeração, que após o 
seu consumo ou término de vida útil, sejam parte integrante de Programas de 
Recolhimento, Reciclagem ou Destruição. 

Art. 90  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10 0  - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 	, 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 03 de agosto de 2009. Às Comissões competentes." 
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,oru NI ,J3r13, S. erro r4 
¡Reg. 100. 

PROJETO DE LEI 01-0102/2010 do Vereador halo Cardoso (PT) 
"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos 

Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 2° São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 

- da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 3° São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição finai ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III '-- estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação êntre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limPeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais ei econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com 'forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei l n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, 'serviços é' Obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social erarnbieritalmente sustentáveis; 
XII - integração dós catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a'responsábilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII - estímulo à iMPlementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao, desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados à' melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos sólidos, incluída recuperação e a aproveitamento energético; 

XV - estimulo à rótUlagem ambiental e ao consumo sustentável. 
Art. 4° - São' instruMeritos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 

1 

I 	' 	■ "; 
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I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V -, a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no 

que couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços 

de resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta 

celebrados no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 50  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. ' 

Parágrafo ' único: 1.  Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas 
pela legislação vigente: 

Art. 60  Entende-Se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto 
de ações voltadás'à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as dimensões 'política, econômica, ambienta!, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenVolvimento sustentável; 

Art. 70  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá 
apresentar o seguinte conteúdo mínimo: 

1- diagnóstico dá situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origemo VOiurne, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 
disposição final adõtacleS; 

XII - ações préVehtivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento .; 	' • 

XIII - identificação 'dos' passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo área S Conterninadeá; e respectivas medidas saneadoras; 

XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano PlurienUál niunicipal.' 

Art. 80  Esta Lei" deVerá sér regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 96  Esta 	entre em vigor na data de sua publicação. As Comissões 

competenteS." 	 ' 
: 
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Pro wertf.'-‘,2,9 4/42 
Sonia Mana S. Ferrefrà 
Re q. 100.996 

PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 89 

PROJETO DE LEI 01-0356/2010 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de placa informativa com endereço 
de "Ecoponto" em locais viciados no descarte irregular de entulho no município de 
São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica determinado que todos os locais viciados no descarte irregular de 
entulho identificados em cada Subprefeitura seja instalado placa informativa 
contendo o endereço do "Ecoponto" mais próximo bem como as penalidades 
previstas em lei em caso de descumprimento. 
Art. 20  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 02 de agosto 2010. Às Comissões competentes." 
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; Procwno 
Sortia Mia S. Ferreira 

q. 100 or, F; 

PROJETO DE LEI 01-00207/2011 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Acrescenta inc. IV, o § 2° e renumera o parágrafo único como § 1 0, todos do art. 
2° da Lei no 13.097 de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a colocação nas 
vias públicas do Município de placas informativas a respeito da coleta de lixo 
domiciliar e varrição, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica acrescido o inc. IV ao art. 2° da Lei no 13.097, de 08 de dezembro de 
2000, com a seguinte redação: 
"Art. 29 (...) 
(...) 
IV - número de telefone para atendimento ao público da empresa concessionária 
responsável pela coleta de lixo no logradouro. (NR)" 
Art. 2° O parágrafo único do art. 2° da Lei no 13.097, de 08 de dezembro de 2000, 
fica renumerado como § 1 0 , sendo acrescido o § 2 3  com a seguinte redação: 
"§ 20  As placas informativas deverão ser colocadas a intervalos máximos de 200 
(duzentos metros) umas das outras." 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 20/10/2011, PÁG 124 

Procuncin92,9 
Sonia Morá S. Ferreira 
- eq  • 160.996 •  

PROJETO DE LEI 01-00487/2011 do Vereador Tião Farias (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de incentivos aos estabelecimentos industriais, 
comerciais, de prestação de serviços e aos condomínios residenciais que 
empreenderem ações de apoio à reutilização e à reciclagem de resíduos sólidos, 
nos termos que específica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Serão concedidos incentivos aos estabelecimentos industriais, comerciais, 
de prestação de serviços e aos condomínios residenciais que empreenderem, 
simultaneamente, as ações de apoio à reutilização ou à reciclagem de resíduos 
só/idos abaixo descritas: 
I - colocar à disposições da população locais destinados à coleta de resíduos sólidos 
reutilizáveis ou recicláveis; 
II - instalar equipamentos necessários à operação de coleta, separação e 
destinação de resíduos; 
III - manter convênio com cooperativas de catadores de materiais reutilizáveis ou 
recicláveis; 
IV - comprovar a doação dos materiais reutilizáveis ou recicláveis coletados às 
cooperativas de catadores; 
V - empreender ações e promover programas de educação ambiental junto à 
população e clientes e usuários, especialmente sobre os métodos mais eficientes 
para reutilização ou reciclagem de resíduos sólidos. 
VI - oferecer descontos ou vantagens econômicas aos clientes, fornecedores e 
usuários de produtos e serviços que participem dos programas de reutilização e 
reciclagem. 
Art. 20 . Os incentivos serão concedidos na forma de isenção parcial do Imposto 
Predial e Territorial Urbano. 
§ 1 0 . Na hipótese de a empresa manter vários estabelecimentos em 
funcionamento, a isenção parcial incidirá apenas sobre aqueles em que forem 
realizadas as ações de apoio previstas no art. 1 0  desta lei. 
§ 20 .- A isenção será concedida a partir do momento em que as ações de apoio 
tiverem início, sendo permitido o desconto proporcional no tributo devido no 
exercício. 
Art. 3 0 . A isenção será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do tributo devido. 
§ 1 0 : A isenção será requerida pelo interessado junto ao órgão competente, 
instruída com d'Plano de Metas de Coleta, Separação e Destinação dos Resíduos 
Sólidos Reutilizáveis e Recicláveis e outros documentos exigidos. 
§ 2°. Caberá ao órgão municipal competente apreciar o Plano de Gerenciamento 
dos Resíduos Sólidos e os documentos juntados e autorizar a isenção. 
§ 30 . Decreto do Executivo regulamentará a execução das ações previstas no 
parágrafo , único do art. 1°, o Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos, o 
acompanhamento e a fiscalização das ações de apoio assumidas pelo 
empreendedor. 
Art. 30 :' As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias róprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 .' O Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta) dias, contados da 
data de -tua publicação. 
Art. 5°, Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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p10287-12 
3- 0140612012 

PARECER N° 	- 	 um COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0287/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que visa determinar a 
afixação de placa informativa nos estabelecimentos comerciais fornecedores de bens 
móveis contendo orientações para o correto descarte de bens móveis considerados 
inservíveis por seus proprietários. 

Segundo a propositura, referida placa deverá ser afixada próxima ao caixa, em local visível, 
de forma destacada e legível, contendo os seguintes dizeres: "Escolha a destinação 
ecologicamente correta para o seu móvel usado. Ligue para a Prefeitura no telefone 156 e 
solicite a operação CATA-BAGULHO". 

O projeto ainda esclarece que referida placa deverá ser substituída quando houver alteração 
do número de telefone da Prefeitura, no prazo de 60 (sessenta dias), a fim de nela fazer 
constar o número de telefone novo. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

No tocante ao aspecto formal, a propositura versa sobre serviços públicos, matéria para a 
qual a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 
apresentação de projetos de lei, como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal 
previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições de prosseguimento, vez que institui 
medida que propugna pela proteção e preservação do meio ambiente, matéria que foi 
alçada à categoria de princípio constitucional impositivo quando a Constituição Federal 
determinou ao Poder Público, em todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal 
(artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente, nos seguintes termos: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos 
o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais 
específicas, em especial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes 
e futuras gerações;" 

17- RELCOM 
17- 01423/20 12  
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Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada 
a participação da sociedade, sistema de administração da 
qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento 
do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, 
para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e 
entidades da administração pública direta e indireta, no que 
respeita a: 
I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

Por outro lado cumpre observar que a proposta não cria novo serviço a ser prestado pelo 
Executivo, vez que a operação CATA-BAGULHO já se encontra implantada pela Prefeitura. 

O que se pretende, portanto, é garantir uma maior divulgação desse serviço — que já é 
prestado, frise-se. 

Ao dispor sobre a instalação de uma placa contendo o número de atendimento telefônico 
responsável por prestar informações acerca da operação CATA-BAGULHO, a propositura 
encontra fundamento também no art. 5 0, incisos XIV e XXXIII, da Constituição Federal, 
segundo os quais é assegurado o direito de informação a todos os cidadãos. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146 in verbis: 

"Art. 146. Compete ao Município implantar e manter atualizado o 
sistema municipal de informações sociais, culturais, econômicas, 
financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive 
cartográficas e geológicas, ambientais e outras de relevante 
interesse para o Município, assegurada sua ampla e periódica 
divulgação, e garantindo seu acesso aos munícipes (...)." (grifo 
nosso) 

Está amparado, ainda, nos princípios da transparência e da publicidade de acordo com os 
quais deve pautar-se a Administração Pública, consoante determinam a Constituição 
Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do Município (art. 
81). 

Nesse sentido, é a lição de Pedro Lenza: 

"É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo 
da fonte, quando necessário ao exercício profissional. Trata-se de 
direito de informar e de ser informado (art. 50, XIV, CF). 

Completando tal direito fundamental, o art. 50, XXXIII, estabeleçe que 
todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
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ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. (...)" (grifo nosso) (In Direito Constitucional 
Esquematizado, 1 1 a  edição, São Paulo: Método, p. 711) 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841) 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE 

No entanto, visando corrigir erro de digitação da ementa do projeto, bem como para fazer 
constar que na hipótese de extinção da prestação do serviço público referido pela Prefeitura 
o particular estará desobrigado da afixação da placa nos termos do disposto no projeto, 
propomos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 
287/12. 

Determina a afixação de placa informativa nos 
estabelecimentos comerciais fornecedores de 
bens móveis contendo orientações para o 
correto descarte de bens considerados 
inservíveis por seus proprietários, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Todos os estabelecimentos que comercializam bens móveis no Município de São 
Paulo deverão afixar próximo ao caixa, em local visível, de forma destacada e legível,' placa 
contendo os seguintes dizeres: 

"Escolha a destinação ecologicamente correta para o seu 
móvel usado. Ligue para a Prefeitura no telefone 156 e solicite 
a operação CATA-BAGULHO" 

§ 1° A placa mencionada no "caput" deste artigo será substituída quando houver alteração 
do número de atendimento telefônico ou do nome do serviço prestado, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a fim de que nela constem sempre informações atualizadas. 
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§ 2° Caso o serviço público de coleta de bens móveis inservíveis não seja mais 
ordinariamente prestado pela Prefeitura, os estabelecimentos comerciais referidos no caput 
ficam desobrigados da afixação da placa de que trata esta lei. 

Art. 2° A placa de advertência aludida no artigo 1° será fixada permanentemente. 

Art. 3° O inobservância dessa lei acarretará a imposição de multa equivalente a R$ 500,00 
(quinhentos reais) por dia de descumprimento. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo quê, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro a ser criado por legislação federal que reflita e 
reponha o poder aquisitivo da moeda.  

Art. 4° O Poder Público, em sua política de sustentabilidade, poderá promover a quem 
interessar, doação dos bens recolhidos pela operação CATA-BAGULHO que ainda possam 
ser utilizados. .0 

Art. 5° Os estabelecimentos mencionados na presente lei terão o prazo de 60 (sessenta) 
dias a partir da publicação para afixar as placas. 	 •t.," .‘d 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 	-- - 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, ^contados da -data-
de sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas ás disposições em - )4' • 
contrário. 
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REQUERIMENTO D 	I) 13 

13 - RDS 
13- 00087/20 13  

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 

DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 

Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

• Projeto de Lei tf. 158/2005; 

• Projeto de Lei no. 217/2005; 

• Projeto de Lei n°. 715/2005; 

• Projeto de Lei n°. 721/2005; 

• Projeto de Lei n°. 277/2006; 

• Projeto de Lei n°. 488/2006; 

• Projeto de Lei n°. 543/2006; 

• Projeto de Resolução n°. 17/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 109/2007; 22 FEV 2513 

• Projeto de Lei n°. 127/2007; 

• Projeto de Lei n°. 420/2007; 

• Projeto de Lei n°. 785/2007; 

• Projeto de Lei n°. 799/2007; 

• Projeto de Lei n°. 41/2008; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

28
7/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



. . CAIARA MUNICIPAL DE • 

SAO PA_ ULO)E  
a11i riistup LOconuuttz:z. 	

Luvslativo .1-ti ;àtárta 

fU: itiZ14 

• Projeto de Lei no. 138/2008; 

• Projeto de Lei 	381/2008; 

• Projeto de Lei n°. 542/2008; 

• Projeto de Lei n°. 001/2009; 

• Projeto de Lei n°. 002/2009; 

• Projeto de Lei n°. 667/2009; 

rT:jha no 6-"""7"-fo rnik.ccesso 
1 	o 	cie  ,20 12-J ....... 	. 
	1,21AAe. cm.(- 	 

• Projeto de Lei Orgânica n°. 005/2010; 

• Projeto de Lei n°. 048/2010; 

• Projeto de Lei n°. 049/2010; 

• Projeto de Lei 249/2010; 

• Projeto de Lei n°. 287/2010; 

• Projeto de Lei n°. 345/2010; 

• 
• Projeto de Lei n°. 454/2010; 

• Projeto de Lei n°. 455/2010; 

• Projeto de Lei n°. 530/2010; 

• Projeto de Lei Orgânica n°. 016/2011; 

• Projeto de Lei n°. 032/2011; 

• Projeto de Lei n°. 052/2011; 

• Projeto de Lei n°. 090/2011; 
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c 	 ..antrms 

-0 	„zof a•À 
; 	1 	.. 	.... 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Ir 	. r. :estes 

Cens ii(iGu Técrice L. 'ativo Hi$téri4 
..,91 

• Projeto de Lei n°. 215/2011; 

• Projeto de Lei n°. 432/2011; 

• Projeto de Lei n°. 454/2011; 

• Projeto de Lei no. 494/2011; 

• Projeto de Lei n°. 057/2012; 

• Projeto de Lei n°. 063/2012; 

• Projeto de Lei n°. 064/2012; 

• Projeto de Lei n°. 074/2012; 

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 087/2012; 

• Projeto de Lei n°. 185/2012; 

• Projeto de Lei n°. 209/2012; 

• Projeto de Lei n°• 210/2012; 

• Projeto de Lei n°. 270/2012; 

• Projeto de Lei n°. 287/2012; 

• Projeto de Lei n°. 334/2012; 

• Projeto de Lei n°. 394/2012; 

• Projeto de Lei n°. 405/2012; 
	 • 

Sala da Sesso 

Vere4lôr Dãltob Silvano 
Lide do P 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado omo folha n° 

1,0 	53 2013  
do processo n° 	 de 20 	0 	/ 	(a) 

 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ubirajara de Farias Prestes Fiihr: 
Consultor Técnico Legislativo - Hiri 

RF 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0087/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE R NONE OS SANTOS 
SLipervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0087/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

i3 o3/02 0i3 

6q 

A 	 RANÇA SILVA 
Superviso 	ipe de Arquivo Geral 

GP.33 

r 

RECEBID 	GP-22 

S OBÉRi0 DA $1t.V.A 
Seattirio de ApoiO Légidepo 
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RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em 	 às 
RF 

Elstne Gott 
Assistente 

RF. 100.48 

v loli 

',Nu Vereador /À Vereadora 
14,(30 

retatar 
dit\Comissão de Administração Pública. 

E. 

• 

Prest 

§ 3" 
C: prazo para manifestação 

é e 8 dias, no artigo 63 do RI. as 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SegoevijuntadU_, nesta data documento_ ~á_ 
sob n° 	 e folat de infongto r14.4  
	 emarli 

CARLOS ROB R A S VA 
Secretário de Apoio 1..e istativo 

SGP.2 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

--cAO PAULO 
PL 287/12 

Polha n 	— 	do 
Processo 
Elaine 
Re 1 

0/ ._6Ls./ 

Gavioti 

16 - PAR 
16-00783/2013 

PARECER IN- 	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 287/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, 

"determina a fixação de placa informativa nos estabelecimentos comerciais fornecedores 

de bens móveis contendo orientações para o correto descarte de bens considerados 

inserviveis por seus proprietários, e dá outras providências." 

Estabelece a proposta que todos os estabelecimentos comerciais 

fornecedores de bens móveis no Município de São Paulo deverão fixar próximo ao caixa, 

em local visível, de forma destacada e legível, placa contendo os seguintes dizeres: 

"Escolha a destinação ecologicamente correta para o seu móvel usado. 

Ligue para a Prefeitura no telefone 156 e solicite a operação CATA-BAGULHO" 

Estabelece também, que a referida placa será substituída quando houver 

alteração do número de telefone da Prefeitura, no prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de 

que nesta conste o número do telefone novo e que a placa será fixada permanentemente. 

Dispõe que a inobservância de tais disposições acarretará a imposição de 

multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de descumprimento, a qual será 

atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 

exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro a ser 

criado por legislação federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda. 

Dispõe ainda, que o Poder Público, em sua política de sustentabilidade, 

promoverá a quem interessar, doação dos bens recolhidos pela operação CATA-

BAGULHO que ainda possam ser utilizados e que os estabelecimentos a que se refere a 

presente iniciativa terão o prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação para fixar as 

placas. 

Justifica o autor, dentre outras alegações, que muitos munícipes não têm 

ciência que podem ligar para a Prefeitura e solicitar o serviço quando  seus  endereços não 
17 - RELCOM 	 I 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-90( 
17- 00788/2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Prece 
Elain 
Reg. 

I no 0/:- ,22-7///2) 
OS Gavloli 

• 

PL 287/12 

fazem parte do itinerário da operação CATA-BAGULHO e que a iniciativa também almeja 

promover o aproveitamento sustentáver dos bens considerados inservíveis por seus 

antigos proprietários, podendo ser considerados úteis para as pessoas que se interessem 

em recebê-los em doação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela constitucionalidade e pela legalidade da proposta, na forma de substitutivo, 

elaborado objetivando corrigir erro de digitação e para fazer constar que na hipótese de 

• 
extinção da prestação do serviço público referido pela Prefeitura, o particular estará 

desobrigado da afixação da placa. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo 

apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em Ga I7'olt.20  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br 
	 Fl. 02/02 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 31,22 	 ,s9-C/ 

Conferido 

Etalne GO 
Azotato 

R 

À Comissão de 	  

Em  <sioZ> 10-r."  ps_20.1j 

Elaine 	 vioti 
RF. 10 

g 

114 

Cda-, 1. 9-71-0 

Ao eread Ir / À Ver adora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de TrEln 
Econtâniako, Turi~, Lã 
Em  1• (--  t.1‘ / 

orte, Atividade 
onomia. 

Obs. O prazo p 
termos do § 

ente 
tfestação é de 8 dias, nos 

63 do RI. 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em  b2 2 -OS - .00às  .1613  30  

Iriam- Alvas de Sousa Juni° 
Secretário de Comissão 

RF - 101204 

juntodo_S_, nesta data documento(s) 
e papel de informação rubrioadoS sob folha(s) 

c r4 Emç !"--EN  e.2.01,  
mamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 
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Oina n° 12 	du 

Processo n°O.P 2 g "? /€2*()-1°2- 
Inamar Alves de Sousa ..140,c-RF. 101.204 SGP-12 

16- PAR 
16- 01259/2013 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 287/12 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 287/12, de autoria do 
nobre vereador Abou Anni (PV), determinar a fixação de placa informativa 
nos estabelecimentos comerciais, fornecedores de bens móveis contendo 
orientações da metodologia de descarte. 

As informações que serão necessárias para conduta correta de 
destinação final dos materiais inserviveis devem constar na placa fixada 
próximo do caixa dos estabelecimentos comercias onde são adquiridos bens 
móveis, com os seguintes dizeres: 

"Escolha a destinação ecologicamente correta para o seu móvel 
usado, ligue para Prefeitura no telefone 156 e solicite a operação CATA-
BAGULO". 

A placa deverá ser fixada permanentemente, caso haja mudança 
no número do telefone da Prefeitura, os estabelecimentos terão prazo de 60 
(sessenta) dias para alteração. E terão 60 (sessenta) dias para se adaptarem 
a exigência dessa Lei. 

A inobservância da lei acarretará multa equivalente a R$ 500,00 
(quinhentos reais) por dia de descumprimento. 

O material recolhido pelo CATA-BAGULHO na política de 
sustentabilidade poderá ser doado pelo Poder Público a quem interessar. 

Justifica o Autor que, com a operação CATA-BAGULHO, visa à 
probabilidade de dar uma destinação ecologicamente correta ao material 
recolhido. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou o substitutivo visando corrigir erro de digitação da ementa 
projeto, bem como fez constar que, constou na hipótese de extinção da 
prestação de serviço público referido pela Prefeitura o particular estará 
desobrigado da fixação da placa nos termos do disposto. 
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HO de SOUZA Ver. AURÉLIO M 

Ver. SENI 	ale 

Preside e 

Ver. CORONEL TELHADA 

17- RELCOM 
17- 01274/2013 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

í-oina o 3 	eu 

Processo n°Q.L-22:121,80,•2 
Inamar Alves de Sousa Jr. 

RF. 101.204 - SGP-1 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 
qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente, pois adotada a medida r .-jr- ' 
proposta, propiciara destinação adequada de matérias inserviveis para" 
algumas pessoas e poderão ser reutilizados por outras. 

- 

Assim sendo, nosso parecer é favorável ao substitutivo • apresentado ao presente projeto de Lei. 
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Salada Comis  • 

Em 2.\ 

Obs. o 	- o • :te 
Terri, 
	

do § 3° arti 

de Finanças e Orçamento. 

f9C2i3_, 

residente / 
anifestaçãohlt de 8 dias, nos 
63 do Ri. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE )121...airj J015 

Conferido 

lnamar Alves de Sousa ire,  
RF. 101.204 SGP-12 

Á Comissão de±.--1 -5 

Em...S.1_1Q.E.Ljal. 5 
namar Alves da Souza Jr. 
RF, 10.204 

• 

RECEBIDO 
Comissão d FIrtarlÇaS e Or mento 

Em 	
às 
RF 

Caio Coser o• Iguais 
'Técnico AdmInIstratIvo 

RF. 11.267  

Ao Vereador / A Vereadora 
sQ—L \\) o trkii Qra  

Para relatar. 

, 

í 	 (s) rubrica 
cio (s) sob folha (s) ri.° (S). 44 
Eni 	SG /  O / 13  

Carmon Cristha devazzi 
I2F 11.197 M
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Ver. 	o Tripoli 	 Ver. AuréIp Nomura 	Ver. 	 deu 
Pres'. -nte 	 /Rel or 

Vera. Marta Costa 	 Ver. Milton Lei 

Ver. RiLdo nes Ver. a ih Mutran 

17- RELCOM 
17- 01784/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 339 - 4000 www.car I d.bp.yUV.UI 

 

Folha n° 
n° ok-- oax23*--4-de  

Carme" Cristina gdafavaz-zt 
RF 11.197 

 

16 - PAR 
16- 01759/2013 

— CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 287/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, visa 
determinar a afixação de placa informativa nos estabelecimentos comerciais 
fornecedores de bens móveis contendo orientações para o correto descarte de bens 
considerados inservíveis por seus proprietários. 

O projeto determina que a referida placa deverá conter os dizeres "Escolha 
a destinação ecologicamente correta para seu móvel usado. Ligue para a Prefeitura no 
telefone 156 e solicite a operação CATA-BAGULHO", deverá ser substituída em até 60 
dias no caso de alteração do número de telefone da prefeitura, multa de R$500,00 por 
dia de descumprimento corrigida pelo IPCA, além de prever que o poder público 
promoverá a doação dos bens recolhidos pelo "cata-bagulho" que possam ser 
utilizados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legilação Participativa exarou 
parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo "visando corrigir erro de 
digitação da ementa do projeto, bem como para fazer constar que na hipótese de 
extinção da prestação do serviço público referido pela Prefeitura o particular estará 
desobrigado da afixação da placa nos termos do disposto no projeto". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	/09 /20 13, 
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SW-21 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE__2±24 
Pá9.„32..A Cot Ac--1  
Confericio 

Cristina %MOMO 
kt'11.197 

...61.11•■■18 • 

São Paulo, 56 /09, / 1' 

L.M.PPRINNIM.1~~11.11$515a~ 

Carlon Cristina giWavazat 
RF 11.197 
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